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Entre 2004 e 2009, exerceu, também, funções de vogal do Conselho 
Administrativo da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Coordenou o Grupo de Trabalho da Universidade de Lisboa GATUL-
-RH.

Desde 2017, leciona disciplinas de Direito Público, no âmbito de 
cursos de licenciatura, no Instituto Superior de Ciências da Adminis-
tração, onde exerce funções de professor convidado (especialista), em 
regime de tempo parcial.

Publicações: Guia Ambiental do Cidadão, Dom Quixote, 1.ª ed., 
Lisboa, 2002 (em coautoria).

311224237 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 3404/2018
Por despacho de 20.03.2018, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Maria Irene Silva Ferreira Gomes — Autorizada a manu-

tenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal da 
Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

21 de março de 2018. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

311221612 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Regulamento n.º 207/2018
O regime da autonomia administrativa e financeira das instituições 

de ensino superior públicas que está constitucionalmente consagrado e 
foi desenvolvido pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabe-
lece o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, determina 
que as instituições de ensino superior públicas gozam de autonomia 
estatutária, pedagógica, científica, cultural, administrativa, financeira, 
patrimonial e disciplinar perante o Estado. As instituições de ensino 
superior públicas são pessoas coletivas de direito público, podendo, 
porém, revestir também a forma de fundações públicas com regime de 
direito privado, atento o disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro.

Neste enquadramento, e com fundamento na norma habilitante do 
artigo 129.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, a 
Universidade Nova de Lisboa foi instituída pelo Estado como fundação 
pública com regime de direito privado, como dispõe o n.º 1 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 20/2017, de 21 de fevereiro.

As fundações regem -se pelo direito privado, nomeadamente no que 
respeita à sua gestão financeira, patrimonial e de pessoal, sem prejuízo 
da aplicação dos princípios constitucionais respeitantes à Administração 
Pública, nomeadamente a prossecução do interesse público, bem como 
os princípios da igualdade, da imparcialidade, da justiça e da propor-
cionalidade, tendo em conta o disposto no artigo 266.º da Constituição 
e nos números 1 a 3 do artigo 134.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, em conjugação com os n.os 3 a 5 do artigo 4.º do 
atrás citado diploma que instituiu a fundação.

Tendo em vista regulamentar a mobilidade de pessoal docente entre 
diferentes unidades orgânicas bem como determinar o respetivo regime 
de prestação de serviço, foi aprovado o presente regulamento.

Foi dispensada a audiência pública, nos termos da alínea a) do n.º 3 
do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 3 do 
artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, por 
motivo de urgência. Desde a transformação em fundação pelo Decreto-
-Lei n.º 20/2017, de 21 de fevereiro, e até ser aprovado o presente regu-
lamento, deixou de ser possível, para os docentes da Universidade Nova 
de Lisboa, acumularem funções docentes noutras unidades orgânicas da 
Universidade com o correspondente acréscimo remuneratório, visto que 
as unidades orgânicas perderam a personalidade jurídica. Tendo o novo 
Reitor tomado posse a 15 de setembro, pediu que fosse imediatamente 
estudada uma solução para a questão em causa. Mal a recebeu, apresen-
tou ao Colégio de Diretores uma proposta de Regulamento de prestação 
de serviço docente entre unidades orgânicas da Universidade Nova de 
Lisboa. Sendo a prestação de serviço docente entre diferentes unidades 
orgânicas essencial para o normal funcionamento da Universidade Nova 
de Lisboa, considera -se urgente a sua aprovação.

Foram ouvidas as associações sindicais.

Tendo obtido parecer favorável do Colégio de Diretores e ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 21.º dos Estatutos da Universidade Nova 
de Lisboa, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.º 2/2017, 
de 11 de maio, aprovo o seguinte regulamento, bem como o respetivo 
anexo que dele faz parte integrante:

Regulamento de prestação de serviço docente entre unidades 
orgânicas da Universidade Nova de Lisboa

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento define as regras aplicáveis à prestação 
de serviço docente entre unidades orgânicas da Universidade Nova de 
Lisboa.

2 — O presente regulamento aplica -se mediante o preenchimento das 
seguintes condições cumulativas:

a) Tratar -se de docentes em regime de dedicação exclusiva ou de 
tempo integral com vínculo de emprego público que exerçam funções 
por tempo indeterminado ou se encontrem no período experimental numa 
unidade orgânica da Universidade NOVA de Lisboa;

b) Tratar -se da prestação de serviço docente em ciclos de estudos 
conducentes ou não conducentes à obtenção de grau noutra ou noutras 
unidades orgânicas da Universidade Nova de Lisboa diferente ou di-
ferentes daquela com que o docente tem o seu vínculo e onde presta 
serviço docente a título principal.

Artigo 2.º
Prestação de serviço docente

1 — O serviço docente prestado em ciclos de estudos conducentes à 
obtenção de grau pode ser prestado noutra unidade orgânica diferente 
daquela com a qual o docente tem o seu vínculo para além das 35 horas 
de serviço semanal normal desde que sejam respeitados os seguintes 
limites:

a) Quatro horas semanais em média anualizada caso o docente se 
encontre em regime de dedicação exclusiva;

b) Seis horas semanais em média anualizada caso o docente se en-
contre em regime de tempo integral.

2 — O serviço docente prestado em ciclos de estudos não conducentes 
à obtenção de grau pode ser prestado pode ser prestado noutra unidade 
orgânica diferente daquela com a qual o docente tem o seu vínculo para 
além das 35 horas de serviço semanal normal.

3 — A prestação de serviço docente referida nos números anteriores 
inclui todas as responsabilidades inerentes ao funcionamento das unida-
des curriculares, nomeadamente a preparação de aulas, a coordenação de 
matérias com outras unidades curriculares, o atendimento de estudantes 
e a avaliação.

4 — O serviço docente prestado de acordo com os números anteriores 
não está sujeito a pedido de acumulação de funções.

5 — Os docentes que prestarem serviço docente numa unidade orgâ-
nica diferente daquela com quem têm o seu vínculo estão obrigados a 
respeitar todas as normas aplicáveis ao curso em que colaboram.

Artigo 3.º
Procedimento

1 — O procedimento de solicitação de prestação de serviço docente 
por parte de docentes com vínculo a outra unidade orgânica inicia -se 
através de pedido escrito do Diretor da unidade orgânica que pretende 
o serviço dirigido ao Diretor da unidade orgânica que presta o serviço.

2 — A autorização para a prestação do serviço docente noutra unidade 
orgânica é da competência do Diretor da unidade orgânica, podendo para 
o efeito ser ouvido o Conselho Científico.

Artigo 4.º
Compensação

1 — A unidade orgânica que cede os recursos tem direito a uma com-
pensação pelo número total de horas de serviço efetivamente prestado 
por parte da unidade orgânica que requisita esses recursos, a calcular 
nos termos do presente artigo.

2 — O valor -hora deve ser calculado da seguinte forma:
a) 1.º ciclo de estudos e três primeiros anos de ciclo integrado de 

mestrado: 3,0 % do vencimento mensal, em regime de tempo integral 
sem dedicação exclusiva, correspondente à categoria do docente;
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b) Dois últimos anos de ciclo integrado de mestrado, 2.º e 3.º ciclos 
de estudos: 3,5 % do vencimento mensal, em regime de tempo integral 
sem dedicação exclusiva, correspondente à categoria do docente.

3 — Os valores referidos no número anterior constam da tabela anexa 
ao presente regulamento, que dele faz parte integrante, sendo atualizada 
anualmente em função das atualizações das tabelas salariais da função 
pública.

4 — A unidade orgânica beneficiária do serviço remete, por transfe-
rência interna, os montantes devidos à unidade orgânica cedente no prazo 
de sessenta dias após a confirmação do serviço efetivamente prestado.

Artigo 5.º

Remuneração do serviço docente

1 — Os docentes que prestem serviço docente ao abrigo do presente 
regulamento têm direito ao pagamento de uma remuneração a calcular 
nos termos do n.º 2 do artigo anterior.

2 — À remuneração referida no número anterior são deduzidos 5,0 % 
para fazer face a despesas gerais, aos quais acresce, caso aplicável, a taxa 
correspondente aos encargos sociais da entidade patronal.

3 — O pagamento do serviço docente prestado ao abrigo do presente 
regulamento é processado conjuntamente com o primeiro vencimento 
subsequente à transferência referida no n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 6.º
Dúvidas e casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente regula-
mento são resolvidos por despacho do Reitor.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República e os seus efeitos retroagem a 15 de 
setembro de 2017. 

 ANEXO I

Compensação a pagar pela unidade orgânica beneficiária do serviço à unidade orgânica cedente 

Categoria Escalão Índice
Remuneração base 
sem exclusividade 
(tempo integral)

(em euros)

Compensação a pagar pela unidade orgânica beneficiária 
do serviço à unidade orgânica cedente

3,0 % (1.º ciclo e três primeiros anos 
de ciclo integrado de mestrado)

(em euros)

3,5 % (Dois últimos anos de ciclo 
integrado de mestrado, 2.º e 3.º ciclos)

(em euros)

Professor catedrático  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º 285 3109,98 93,30 108,85
2.º 300 3273,66 98,21 114,58
3.º 310 3382,78 101,48 118,40
4.º 330 3601,03 108,03 126,04

Professor associado com agregação. . . . . . . . . . 1.º 245 2673,49 80,20 93,57
2.º 255 2782,61 83,48 97,39
3.º 265 2891,73 86,75 101,21
4.º 285 3109,98 93,30 108,85

Professor associado ou professor auxiliar com 
agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º 220 2400,68 72,02 84,02

2.º 230 2509,81 75,29 87,84
3.º 250 2728,05 81,84 95,48
4.º 260 2837,17 85,12 99,30

Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º 195 2127,88 63,84 74,48
2.º 210 2291,56 68,75 80,20
3.º 230 2509,81 75,29 87,84
4.º 245 2673,49 80,20 93,57

Assistente ou leitor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º 140 1527,71 45,83 53,47
2.º 145 1582,27 47,47 55,38
3.º 155 1691,39 50,74 59,20

 21 de março de 2018. — O Reitor, Professor Doutor João Sàágua.
311225225 

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso (extrato) n.º 4478/2018

A Universidade Nova de Lisboa (UNL), através da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas (FCSH), ao abrigo dos artigos 2.º e 21.º dos 
Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, aprovados pelo Despacho 
Normativo n.º 2/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 11 de maio, e em cumprimento do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 13 de setembro, confere o diploma de pós -graduação em Artes da 
Escrita.

Nos termos dos estatutos da FCSH -UNL, procede -se à alteração do 
plano de estudos do curso de pós -graduação em Artes da Escrita. O plano 
de estudos entra em vigor no ano letivo 2017 -2018 para novas admis-
sões. Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 10493/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 150 de 3 de agosto de 2012, poderão ser integrados no plano de 

estudos fixado neste aviso de acordo com a tabela de correspondências 
aprovada pelo Conselho Científico.

12 de março de 2018. — O Diretor, Professor Doutor Francisco 
Caramelo.

QUADRO N.º 1

Artes da Escrita 

Áreas científicas Sigla

Créditos ECTS

UCs 
obrigatórias

UCs 
optativas

Estudos Literários  . . . . . . . . . . . . . . MIEL – 20
Estudos Literários ou Comunicação, 

Cultura e Artes ou Opção Livre . . .
 MIEL/
MICCA – 40

Total . . . . . . . . . . . . – 60


